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I - IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA 
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II - OBJETIVOS 
 
 
(a) Objetivo Geral 
 
A disciplina tem por objetivo propiciar aos graduandos um preciso entendimento acerca dos fundamentos 
teóricos do Direito Constitucional, com vistas a habilitá-los a trabalhar, a partir de um conceito adequado 
de Constituição, de forma crítica na análise do Direito Constitucional contemporâneo.  
 
(b) Objetivos Específicos 
 
 

• Delimitar o conteúdo, o objeto e o método do Direito Constitucional; 
• Traçar, em linhas gerais, a evolução histórico-teórica da Teoria Constitucional Moderna; 
• Analisar o poder constituinte originário e reformador, bem como os processos de mutação 

constitucional; 
• Apresentar as concepções formal e material da Constituição; 
• Compreender a Constituição como sistema aberto de regras e princípios; 
• Estudar a interpretação constitucional; 
• Conhecer os sistemas e os fundamentos do controle de constitucionalidade; 
• Analisar a formação constitucional brasileira; e 
• Analisar o processo constituinte brasileiro de 1987/1988, bem como o desenvolvimento do Texto 

Constitucional de 1988. 



 
 
 

III - EMENTA 
 
CONCEITO E PRINCÍPIOS DO DIREITO CONSTITUCIONAL. FORMAÇÃO CONSTITUCIONAL 
DO BRASIL. A CONSTITUINTE E A CONSTITUIÇÃO DE 1988. CONSTITUCIONALISMO. 
CONSTITUIÇÃO. PODER CONSTITUINTE. PODER DE REFORMA. MUTAÇÕES 
CONSTITUCIONAIS. NORMAS CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. 
CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE. 

 
 
 

IV - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 
 
 
Unidade I – Direito Constitucional e Formação Histórica do Constitucionalismo 
Direito Constitucional: conceito, objeto e método.  
Formação histórica do constitucionalismo.  
 
Unidade II – Formação e processos de mudança da Constituição 
Poder Constituinte originário 
Poder Constituinte derivado (reformador) 
Poder Constituinte e democracia 
Mutações constitucionais 

 
Unidade III – O conceito de Constituição 
Conceito de Constituição 
Constituição em sentido formal (Kelsen) 
Constituição em sentido material (Lassalle, Heller e Hesse) 
 
Unidade IV – Normas Constitucionais e sua interpretação 
Normas 
Regras e princípios 
Proporcionalidade/Razoabilidade 
 
Interpretação 
Metódica Estruturante (F. Müller) 
Interpretação Abeta (P. Häberle) 
 
Unidade V – Controle de Constitucionalidade das Leis 
Os fundamentos do controle de constitucionalidade das leis (O debate Kelsen vs. Schmitt) 
Os sistemas de controle de constitucionalidade das leis  
 
Unidade VI – O Constitucionalismo brasileiro pós-88 
Neoconstitucionalismo 
Judicialização da política 
Politização da justiça 
 
 



V - METODOLOGIA 
 
A disciplina será desenvolvida através de aulas expositivas ministradas pela professora, acompanhadas 
pelos discentes, mediante leitura e fichamento prévio dos textos indicados para cada unidade 
programática.  
 
O conteúdo será desenvolvido, ainda, por meio de atividades individuais e/ou em grupo, através da análise 
de casos práticos relativos a questões constitucionais contemporâneas.  

 
 
 

VI - AVALIAÇÃO 
 

 
I - A avaliação dar-se-á nos seguintes termos:  
 

1. Duas provas individuais e escritas; 
2. Participação nos debates e discussões em sala de aula; 
3. Entrega pontual dos fichamentos solicitados pelo professor; 
4. Participação nos trabalhos individuais e/ou em grupo.  

  
II - O sistema de notas e conceitos bem como os critérios de aprovação serão os previstos na legislação 
federal de ensino superior e nas normas específicas da UFSC; 
 
III - Segundo a legislação educacional o aluno deverá ter 75% de freqüência. O não cumprimento desta 
legislação implica na reprovação do aluno, independentemente do resultado das avaliações. 
   

 
VII - CRONOGRAMA 

 
 
O cronograma da disciplina seguirá o calendário acadêmico do segundo semestre de 2006, estipulado pela 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), bem como pautar-se-á na carga horária estipulada para o 
cumprimento da disciplina (72 hora/aulas). 
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